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k  com  amais  viva  satisfação  que  venho  hoje  perante  vós, 
lapela  primeira  vez,  cumprir  o  preceito  doart.  25  §  5.°  tia 
'^Constituição,  dando-vos  conta  da  situação  actual  dos  di- 
versos ramos  em  que  se  divide  a  administração  publica  es- 
tadoal,  e  indicando-vos  ao  mesmo  tempo  as  medidas  que 
me  parece  conveniente  tomardes  para  o  melhoramento  de 
alguns,  ao  menos,  desses  ramojs-do  publico  serviçó  e  que  não  estão  em 
minhas  attribuições.  f  *  '  • 

Antes  de  tudo,  devo  desdljá  pedir-yos  desculpa  de  não^vos  apresentar 
uma  exposição  desenvolvida,  comprehendendo  todos  os  serviços  princi- 
paes,  como  era  meu  desejo":fozel-ó,  afim  de  melhor  vos  dar  a  conhecer 

o  estado  actual  de  cada  um  defífee.:  . :  ■ 

Bem  compreliendeis,  porém,  que"  semelhante  trabalho  demanda  tem- 
po de  que  não  disponho  no  meio  dos  múltiplos  afíazeres  próprios  do  cargo 
que  estou  exercendo  em  obediência  á  vontade  do  povo  que  me  elegeo ;  e 
assim  sou  forçado  a  não  emprehendel-o,  Umitando  o  mais  possivel  a  exten- 
são desta  mensagem. 


Eleito  a  20  de  Julho  do  anno  findo  para  o  cargo  de  presidente  do  Esta- 
do, no  periodo  constitucional  de  1899  a  1903,  assumi  a  15  de  Agosto 
próximo  passado  a  administração,  recebendo-a  das  mãos  do  illustre 
coronel  Antonio  Leite  de  Figueiredo,  que  a  havia  assumido  em  6  de  Julho 
antecedente,  como  o  vereador  mais  votado  da  camará  mnmcipal  d  esta 


capital,  que  se  achava  desimjiedidòfv|  por^^e^.administravao  sido 
abandonada  pelo  Vníío' vice-presidente  em '  exercício,  coronel  Antonio 
Cesário  de  Figueiredo,  como  se  vê  dos  documentos  officiaes  respectivos, 
em  tempo  publicados  na  Gazeia  Official. 

Com  tão  pouco  tempo  de  £C\  c  ■  r.c,  bem  vêcles  que  não  posso  ainda  estar 
suficientemente  habilitado  para  tratar  largamente  dos  diversos  ramos  da 
administração;  o  que  também  me  justificará  das  lacunas  e  imperfeições 
que  certamente  haveis  de  encontrar  neste  resumido  e  u.fic;Vv te  trabalho. 

Devo  aqui  consignar,  e  o  faço  com  satisfação,  que  nenhuira.  alteração  da 
ordem  publica  se  deu  na  referida  eleição  de  20  de  Julho,  que  .correo 
regularmente  e  com  inteira  liberdade  de  voto,  sahindo  eleitos  os  candida- 
tos do  partido  ora  dominante.  • 

Tendo  a  Assembléa  Legislativa,  no  exercício  de  uma  de  suas  atribui- 
ções, resolvido  annuUar  a  eleição  procedida  a  Io.  de  Março,  para  os  mes- 
mos cargos  de  presidente  e  vice-presidentes  do  Estado, autprisando  por 
essa  occasião  ao  governo  para  mandar  fazer  nova  eleição  em  dia  por  elíe 
pTefixado,  réalizou-se  esta  na  referida  data  de  20  de  Julho,  novamente 
mareada  pelo  vice-presidente  em  exercício,  que  havia  designado  para  a- 
nuelle  acto  o  dia  30  de  Junho  ;  resultando  deste  facto  ter- se 'feito  a  e>-- 
çâo'  diías  vezes'  nas  localidades  mais"  distantes  d'est.i  capital,  onde  não 
pòude  chegar  em  tempo  a  noticia  do  adiamento,  resolvido  nas  vésperas 
d'aquelledia. 

Procedeo-se  no  dia  i.°de  Novembro  ultimo,  de  conformidade  com  a 
lerda  reforma  constitucional  de  16  de  Março  de  1898,  a  eleição  de  depu- 
tados á  Assembléa  Legislativa  para  o  trieimio  de  1900  a  1902,  e  no  dia 
mimédiata,  2-  á  de  vereadores,  intendentes,  vice-intendcrtes  e  juizes  de 
parz:;qué  têm^de'  servir  no  mesmo  período  ;  correndo  ambas  essas  elei- 
ções na  melhor  ordem  e  com  plena  liberdade  para  todas  as  opiniões. 

Também  realisou-se  no  dia  31  de  Dezembro  a  eleição  para  a  renova- 
ção do  terço  do  Senado  e  para  deputados  ao  Congresso  Nacional ,,. na  le- 
gislatura de  1900  á  1902,  não  tendo  se  dado  igualmente  occurreneia.al- 
guma  contra  a  ordem  publica,  apezar  de  vivamente  pleiteada,  como  aquel- 
las.  pelo  partido  da  opposição. 


*  * 


Não  se  manteveinalterada,  o  anho'  piaásado,  a  Òrclem  uiblí c n  ^ '  n£í ò  só 
anui  na'capital;cònio  onv  alguns  contos  (lo  iiitéríór,  deviáò  certamente  á 
Doli  ti  ca  errónea  é  antipatriótica  o;.t~>  ncvipante,  que  provocou  os  aconte- 
cimentos  de  Amil  do;  mesmo  arôi--  •  "  Vefféitos  perduraram  até 

ha  pouco,  trazendo  sempre  mais  ou  V^.;       :  '  ■  ;:bs  os  ânimos  è  perturba- 
do o  socego  pulilicr.  '        .  .. 

N5o  preciso  veferir-Vos:à*s  causi:  • !  o rei-mííiantes1 '  G?à'quèlles  accht  cimen- 
tos.  visto  as  conhecerdestão  bem  oir  •  ec,  que,  embora  ausente  d'esta  ca- 
pital, acompanhava  attéiitr. mente  o*  t;-.d08  que  aqui'  sé  súccediam  e  que 
deram  logicamente  aqiielle '  rebitado,  que  uma  'politica  ma::s  eleva  jae 
previdente  teiia  corjurado,  poupando  assim  á  população  desta  cidade  os 
sustos  e  ei  bi es:  ltcs per  cue  pastou/como  semr.re  acontece  em  semelhantes 
occasiões,  e  ao  Estado  o  dispêndio  inútil  de  avultada  somma,  superior 
a  300  contos,  qne  podia  ter  sido  proveitosamente  empregada . 

Pouco  tempo  depois  desses  acontecimentos,  a  31  de  Agosto,  decorri- 
dos apenas  16  dias  da  minha  posse  do  governo  e  quando  tudo  fazia  crer 
que  tínhamos  entrado  francamente  no  remanso  da  paz  e  tranquillidade 
public? ,  eis  que  surgi ,  na  tarde  d'aquelle  dia,  um  desgraçado  successo, 
que  veio  por  novamente  em  sobvesalto  a  população  cuyabana. 

Reíiro-me  &o  assassinato  do  agrimensor  Ramon  dacowisky,  brasileiro 
naturalisf.do  e  polaco  de  origem,  perpetrado  na  rua  Sete  de  Setembro, 
próximo  á  residência  do  senador  Ponce,  em  seguida  a  uma  troca  de  pa- 
lavras entre  este  e  a  victima,  da  qual  resultou  ferirem-se  reciprocamente 
com  bengaladas.  ■  ;  ... 

Presos  em  flagrante  pelo  chefe  de  policia  è  -processados  os  indiciados 
autores  desse  crime,  e 'recolhidos,  uns  ao  Arsenal  de  Guerra  eouti-òs  ao  es- 
tado-maior  do  8.°  batalhão  de  infantaria,  foram  pronunciados  a  maior  par- 
te  delles,  que  continuaram  em  suas  prisões,' sendo  postos  em  liberdade  os 

não  pronunciados.  _ 

Tendo  aqueíles  impetrado  haheas-corpus  ao  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral que  lh'o  concedeo,  a  requisição  do  mesmo  seguiram  para  o  Rio  em 
Outubro  ultimo,  sendo  lá  postos  em  liberdade,  em  virtude  d'aquella  or- 
dem, depois  confirmada. 

No  intuito  de  garantir  a  pessoa  do  senador  Ponce  de  qualquer  vindicta 
que  quizessem  tomar  contra  elle  os  amigos  de  Ramon,  naturalmente  in- 


dignados  com  o  seu  assassinato,  praticado  por  amigos  e  partidários 
mesmo  senador,  e  bem  assim  cumprindo -me  impedir  que  se  evadissem  os 
presos  que  se  tinham  refugiado  na  casa  d'elle,  não  dispondo  eu,  na  occa- 
sião,  de  força  alguma  de  policia,  por  assim  dizer,  obtive  do  Exm.  gene- 
ral commandante  do  districto  o  numero  de  praças  do  exercito  de  que  ne- 
cessitava paraaqueUe  duplo  fim;  providencia  esta  que  se  manteve  ainda 
depois  de  recolhidos  os  presos  ás  suas  indicadas  prisões,  até  o  dia  8  de 
Setembro,  em  que  aguarda  passou  a  permanecer  alli  por  o-dem  do  mi- 
nistério da  guerra  e  a  pedido  do  referido  senador,  que  seir.:.;-:-e  alvo  de 
ódios;  tendo  ella  sido  retirada  em  Dezembro  próximo  passado. 

Constando-me  por  informações  particulares  que  em  Nioac  estava  im- 
minente  uma  luta  armada  entre  os  partidos  lá  existentes,  tratei  sem  de- 
mora de  providenciar  no  sentido  de  acalmar  os  ânimos  exaltados  e  assim 
evitar-seum  tal  acontecimento,  que  é  sempre  de  funestas  consequências. 

Para  esse  fim  fiz  seguir  com  d?stino  áquella  localidade,  em  Dezembro 
próximo  passado,  o  chefe  de  policia,  desembargador  Custodio  Asclepia- 
des  de  Moura,  com  instrucções  para  entender-se  com  os  chefes  dos  gru- 
pos que  se  preparavam  para  a  luta,  a  vêisi  os  dissuadia  do  seu  propósito, 
ou,  do  contrario,  syndicar  dcs  factos  oeeorridos  e  proceder  na  forma  da 
lei  contra  os  culpados  de  semelhante  perturbação  da  ordem  publica. 

Não  tendo  recebido  ainda  nenhuma  eommunicação  official  sobre  este 
assumpto,  nem  mesmo  d'aquella  autoridade,  nada  posso  informar- vos  a 
respeito,  limitando-me  por  isso  ao  que  acabo  de  dizer. 

Em  todas  as  outras  localidades  do  Estado  nenhuma  alteração  soffreo,  fe- 
lizmente, a  ordem  publica;  e  oxalá  que  não  tenhamos,  de  ora  em  diante, 
de  lamentar  factos  de  tal  natureza,  não  só  aqui  na  capital  como  no  inte- 
rior, reinando  sempre  em  todo  o  Estado  a  mais  plena  paz.  que  é  uma  con- 
dição essencial  de  progresso  e  bem  estar  para  um  povo. 

* 

*  * 

Pela  lei  n.  223  de  26  de  Agosto  do  anno  passado  foi  determinado  que  a 
força  publica  estadoal,  no  corrente  anno,  se  regulasse  pela  lei  n.  187  de 
17  de  Março  de  1898,  que  a  fixou  para  o  anno  próximo  passado  em  299 
homens,  sendo  18  officiaes,  e  281  praças  de  pret. 

Parece-me,  porém,  esse  numero  de  todo  insufficiente  para  attender-se 
ás  necessidades  do  serviço  de  segurança  publica,  a  que  é  destinada  a 
mesma  força;  e  conseguintemente  que  não  pode  ella  deixar  de  ser  au- 


gmentada  para  o  anno  vindouro,  creando-se,  em  vez  de  «orpo,  que  actu- 
almente temos,  um  batalhão  de  infantaria  com  400  homens  e  um  esqua- 
drão de  cavallaria  com  o  mesmo  numero  de  officiaes  e  praças  dos  do  Exer- 
cito. 

Não  ha  duvida  que  ter-se-ha  de  duplicar,  talvez,  a  despeza  que  de  pre- 
sente se  faz  com  a  força  lixv.da  pela  lei,  a  qual  eleva-se  ao  tofcd  de 
287:502$500  reis;  mas,  além  de  que  os  nossos  recursos  orçamentários 
comportam  tal  augmento  de  despeza,  accresce  que  essa  medida  impõe-se 
com  a  força  de  uma  necessidade  absoluta,  indeclinável,  de  cuja  satisfação 
depende  a  manutenção  da  ordem  epaz  publicas,  que  deve  ser  um  dos 
principaes  cuidados  do  governo. 

Não  basta,  porém,  augmentar  a  força  do  modo  que  acabo  ae  indicar  ; 
é  preciso  também  melhorar-lhe  as  condições  presentes  e  futuras,  já  ele- 
vando os  vencimentos  dos  officiaes  e  praças,  que  são  mui  exíguos,  já  pro- 
porcionando-lhes  outras  vantagens  que  possam  servir  de  incentivo  a  indi- 
víduos idóneos  para  se  alistarem  no  corpo,  visto  que  só  por  meia  do  vo- 
luntariado se  poderá  elle^  completar. 

Nas  condições  actuães,  em  que  está  organisada  a  força  publica  estado- 
al,  bem  raros  são  os  iudividucs  que  procuram  servir  uessa  milícia;  resul- 
tando de  tal  facto  o  não  se  ter  jamais  conseguido  completar  o  quadro  res- 
pectivo, apezar  dos  constantes  esforços  para  esse  fim  empregados. 

Penso  não  ser  preciso  entrar  em  largas  considerações  para  demonstrar 
a  necessidade  que  temos  de  alguma  força  de  policia  a  cavallo,  e  não  so- 
mente de  infantaria,  como  se  tem  decretado  até  hoje;  pois  é  bastante  ob- 
vio que  o  serviço  de  segurança  publica,  de  manutenção  da  ordem,  que 
incumbe  á  força  estadoal,  não  pode  em  muitos  casos  ser  bem  executado 
por  praças  a  pé,  exigindo  presteza  e  energia  de  acção  que  só  se  obtém  com 
forças  de  cavallaria. 

Não  devemos,  portanto,  hesitar  deante  de  taes  medidas,  que  ora  vos 
apresento  por  julgal-as  indispensáveis,  se  quizermos  estar  preparados 
para  qualquer  emergência  atentatória  da  ordem  publica,  tendo  o  governo 
á  sua  disposição  uma  força  regular,  bem  constituída  quanto  ao  pessoal,  e 
bem  disciplinada. 

Os  sacrifícios  que  ao  Thesouro  custar  a  organisação  que  aqui  indico, 
não  serão  de  modo  algum  perdidos,  como  talvez  se  afigure  a  muitos ;  ao 
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contrario,  trarão  em  compensação  a  grande  vantagem  de  assegurar-nos  a 
tranquillidade  publica  e  o  maior  respeito  aos  direitos  individuaes  pelo  po- 
liciamento regular  da  cidade,  que  ha  muito  não  goza  desse  beneficio, 
devido  a  falta  de  força  de  policia . 

De  accòrdo  com  o  art.  G.°  d,  citada  lei  n.  187  de  1899,  tenho  procedi- 
do  nas  nomeações  para  os  postos  de  officiaes  que  encontrei  vagos  ao  as- 
sumir  o  governo. 

Nao  dispondo  por  emquanto  de  praças  em  numero  suffici ente  para  sa- 
tisfazer a  diversos  pedidos  de  destacamento  de  localidade  uo  interior, 
tenho-me  utilisado  em  parte  dafaculdade  contida  no  art.  10  da  referida 
ei  autorisando  as  autoridades  policia*»  dessas  localidades  a  contratarem 
lpaisanos  para  o  policiamento  das  mesmas,  até  que  a  força  publica  possa 
fornecer  os  destacamentos  reclamados. 

O  deplorável  estado  a  que  se  achava  reduzido  o  corpo  de  policia  quan- 
do assumi  o  governo,  não  só  no  que  diz  respeito  ás  commodidades  das 
praças,  que  allinão  as  encontravam  absolutamente,  faltando-lhes  no  quar- 
tel todas  as  condições  de  bem  estar,  como  também  quanto  ao  mais  que  o 
Estado  é  obrigado  a  fornecer-lhes,  estando  ellas  sem  fardamento,  que 
desde  muito  não  lhes  era  pago,  e  assim  impossibilitadas  de  andar  limpas  e 
miiformisadas,  esse  deplorável  estado  chamou-me  desde  logo  a  attenção, 
e  graças  aos  meus  esforços,  eficazmente  secundados  pelos  do  intelligente 
e  digno  actual  commandante  do  corpo,  já  são  outras,  bem  diversas,  as 
condições  actuaes  da  força  publica  estadoal. 

Mandei  fazei-  no  quartel  as  obras  necessárias  ao  seu  melhoramento 
dando-lhe  as  acconimodações  indispensáveis,  que  lhe  faltavam  de  todo, 
além  de  achar-se  elle  estragadissimo,principalmente  no  interior,  que  apre- 
sentava o  asqueroso  aspecto  de  immunda  pocilga. 

Com  essas  obras,  que  ainda  não  estão  concluídas,  ficará  o  quartel  em 
condições  de  acommodar  regularmente  até  maior  força  que  a  actual, encon- 
trando alli  as  praças  o  bem  estar  a  que  têm  direito  e  não  pode  ser- lhes  ne- 
gado sem  prejuízo  da  disciplina  em  que  devem  ser  mantidas ;  além  de  se- 
rem as  más  condições  do  quartel  mais  uma  dificuldade  para  se  consegui- 
rem voluntários  para  o  corpo. 

-Melhoradas,  pois,  as  condições  de  praça  para  os  que  se  propuzerem  a  ser- 
vir na  policia,  conforme  asidéas  que  deixei  expendidas,  nutro  fundada  es- 
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perançade  que  dentro  èm  pouco  tempo  teremos  conseguido  completar  o 
quadro  da  força  por  meio  do  voluntariado,  queéo  único  recurso  legal  e 
que  aliás  ja  vai  apparecendo  com  alguma  frequência,  devido  provavelmen- 
te ánóva  ordem  de  cousas  estabelecida  no  quartel  e  aos  melhoramentos 
niateriaes  nelle  introduzidos,  como  acima  disse. 


Tem-se  conservado  bom,  felizmente.,  o  estado  sanitário,  não  só  desta 
capital  como  das  localidades  do  interior,  graças  á  benignidade  do  nosso 
clima,  apezarda  sua  calidez  em  iodas  as  zonas  do  Estado,  com  excepção 
da  serra  da  Chapada  e  dos  municípios  do  Sul,  onde  celle  temperado. 

Nenhuma  enfermidade,  com  effeito,  se  tem  manifestado  com  caracter 
epidemico.  desde  o  anuo  passado,  não  obstante  a  falta  de  hyglc.e  que 
entre  nós  se  nota,  havendo  na  cidade  não  poucas  causas  para  o  desenvol- 
vimento de  moléstias  infecciosas,  que  em  togares  menos  salubres  assumi- 
riam periodicamente  as  proporções  de  assoladora  epidemia, 

Tendo-se  manifestado  na  capital  da  Republica  do  Paraguay,  em  Se- 
tembro próximo  findo,  a  peste  bubonica,  apenas  tive  conhecimento  do 
facto  por  telegramma  que  me  foi  dirigido  da  Capital  Federal,  passeia 
tomar  as  providencias  necessárias  e  a  meu  alcance  em  ordem  a  impedir 
que  o  mal  invadisse  o  nosso  território.  Assim  é  que  fiz  logo  seguir  para  o 
ponto  dos  Dourados  um  official  de  policia  com  instrucções  terminantes 
para  interceptar  a  communicação  de  Corumbá  com  esta  capital  e  a  cida- 
de de  Caceres  a  qualquer  embarcação  procedente  (raquelle  porto,  que 
não  trouxesse  carta  de  saúde  passada  pela  respectiva  autoridade  sanitá- 
ria- dirigindo-me  ao  mesmo  tempo  não  só  a  essa  autoridade,  para  que  se 
servisse  detomar  da  sua  parte  as  medidas  reclamadas  pelo  caso,  como 
também  aosr.  chefe  da  flotiiha  estacionada  no  Ladario,  solicitando -lhe  a 
expedição  de  um  dos  vasos  da  mesma  para  ir  estacionar  na  foz  do  Apa, 
afim  de  obrigar  a  quarentena  os  navios  que  subissem  para  Corumbá. 

Em  officio  de  11  de  Outubro  communicou-me  o  dr.  inspector  de  saúde 
d'aquelle  porto,  que  no  dia  2  havia  seguido  para  o  Apa  o  aviso  Bernan- 
ts VieirL  legando  rigorosas  instrucçôes  por  elle  expedidas  para  serem 
alli  observadas. 

Cordões samtanosto,™  estabelecido,  no  Sul  do  Estado  V^.  io- 
nasCorrêa  da  Gosto,  que  encarregou-*  desse  semço  a  convite  da  dele- 
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gacia  de  hygiene,  e  foi  estacionar  era  Porto  Murtinho,  recebendo  do  re- 
ferido inspector  de  saúde  instrucçòes  iguaes  ás  de  que  acima  fallei  as 
quaes  foram  enviadas  também  ao  coramando  do  forte  de  Coimbra  e  á 
inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  do  Ladario. 

Sendo  este  um  serviço  federa!,  estão  correndo  por  conta  da  União  as 
despezas  respectivas,  para  as  quaes  mandou  o  Governo  a  quantia  de 
5:000$000  reis,  afim  de  ser  entregue  ao  dr.  Inspector  de  Saúde. 

Com  taes  providencias,  e  também  pelo  pronunciado  declínio  da  epide- 
mia a  que  me  refiro  na  visinha  Republica,  espero  atravessarmos  illesos  a 
presente  quadra,  não  penetrando  ella  no  território  do  Estado. 

Em  relação  a  esta  capital,  devo  informar-vos  que  pela  inspectoria 
de  hygiene  tem  sido  tomadas  convenientes  providencias  no  sentido  do  seu 
saneamento;  para  o  que  abri  um  credito  extraordinário  de  5 :000$000  reis. 

* 

Contínua  ainda  sem  solução  a  nossa  questão  de  limites  com  o  visinho 
Estado  do  Pará,  pelo  que  não  se  poude  ainda  firmar  com  aqnelle  gover- 
no o  accôrdo  fiscal  tendente  a  regulara  cobrança  de  direitos  de  exporta- 
ção de  productos  da  industria  extractiva  colhidos  em  território  que  repu- 
tam» nosso,  em  vista  das  cartas  geographicas  e  outros  documentos  de 
cunho  oftoal,  que  nos  dão  por  limite  natural  com  aquelle  Estado  o  rio 
S.  Manoel  ou  Três  Barras. 

Assim  é  que  continua  acephala  a  colleetoriaTcreada  n'aquelle  ponto, 
desde  quede  la  retirou-se  o  failecido  collector,  capitão  Antonio  da  Costa 
tare,»  que  em  viagem  para  esta  capital  foi  victima,  como  sabeis,  da  fe- 
rocidade dos  índios  selvagens  que  infestam  as  margens  do  Tapajós 

Fa.  o  governo  paraense  depender  a  celebração  do  alludido  accôrdo  do 
belecunentodefinitívo  da  linha  divisória  entre  os  dous  Estados  pito 
e  e  que  e  le  apresentou  como  condição  preliminar  ao  tenente  oronel 
FUmo  Crescêncio  de  Mattos,  quando,  no  caracter  de  commissario  do  *õ- 
ve^nodeste  Estado,  lá  esteve  tratando  deste  negocio,  em  finado  anío 

Diante  de  tal  exigência,  não  havendo  outro  remédio  senão  procurares 
meios  de  sat.stal-a  o  mais  breve  possivei,  afim  de  não  se  pi™ 
muito  tempo  ao  desagradável  pendência,  que  tanto  nos  tem  p 
em  nossas  rendas  de  exportação,  tomei  o  expediente  de  dirigi  a0 


— 13—- 

Exm.  Dr.  Manoel  José  Murtmho,  pedindo-lhe  para  indicar-me  umapes- 
soa  habilitada,  que  quizcsse  oncarregar-se  do  estudo  ca  questão  e  de  pro- 
mover amigavelmente  «1  sua  solução,  como  faz-se  preciso  a  bem  dos  inte- 
resses fiscaes  do  Estado,  confo: me  vereis  do  offic.io  abaixo  transeripto- 
tendo-me  s.  exc.  re&pordido  que  la  tratar  desse  negocio  e  opportunamen- 
te  communicar-me-liia  o  re.  lúludo. 

«  N.  39.-Palacio  do  Governo  do  Estado  em  Cuyabá,  10  de  Outubro 
de  1899. 

Exm.  Sr.  Dr.  Manoel  José  Murtinho. 
Sendo  do  maior  interesse  para  este  Estado,  como  bem  pode;s  ajuizar, 
o  resolver-se  o  mais  breve  possível  a  questão  pendente  entre  elle  e  o  do- 
pará, a  qual  versa  sobre  a  fixação  dos  limites  respectivos,  como  condição 
básica  proposta  pelo  governo  daqueíle  Estado  para  entrar  com  este  em 
um  accordo  sobre  a  cobrança  de  direitos  de  exportação  a  elie  pertencen- 
tes, oecorre-nie  pedir  a  vessa  intervenção  para  ii-diear-me  uma  pessoa  d'- 
ahi  que  possa encarregar-se  deste  negocio,  de  modo  a  promover  a  sua  so- 
lução no  menor  prazo  possível  ;  para  o  que  vos  remetto  desde  já,  por  co- 
pia, os  papeis  referentes  a  este  assumpto, que  esta  Presidência  recebeodo 
governo  do  referido  Estado  por  intermédio  do  tenente-corouel  Flávio  Cres- 
cêncio de  Mattos,  que  fora  encarregado  detratar  do  referido  negocio,  co- 
mo não  vos  é  desconhecido. 

Esperando  do  vosso  reconhecido  patriotismo  e  decidido  interesse  por 
tudo  quanto  entende  com  o  bem  geral  deste  Estado,  que  fareis  a  pedida 
indicação,  fico  aguardando-a  para  enviar-vosos  poderes  necessários,  con- 
forme os  esclarecimentos  que  julgardes  conveniente  rainistrar-me. 

Prevaleço-me  do  ensejo  para  renovar- vos  os  meus  protestos  de  verda- 
deira estima  e  disíincta  consideração.— Saúde  e fraternidade.  —(Assigna- 
do)  Antonio  Pidro  Akr-ts  dr-  Bem.?.  .- 

Resolvida  que  seja  esta  diíiwuMade,  opposta  pelo  governo  paraense  ao 
iimccionamento  da  nossa  eoiiwioris!  do  S.  Manoel  ;  estabelecida  regular- 
mente, naquella  zona,  a  cobrança  dos  direitos  de  exportação  que  legiti- 
mamente nos  pertencem,  poderemos  contar  com  um  augmento  não  peque- 
no das  nossas  rendas,  do  quai  entretanto  temos  estado  privados  até  hoje, 
apezar  de  creada,  desde  1891,  a  referida  collectoria. 

■Em  referencia  a  igual  questão  que  temos  também  com  o  Amasonas, 
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cabe-me  informar-vos  que  está  estabelecida  no  Salto  Theotonio,  pouco 
acima  de  S.  Antonio,  a  nossa  collectoria  creada  neste  ponto  e  que  alli 
se  conservou  até  ha  pouco  ;  não  tendo  o  governo  daquelle  Estado  queri- 
do, por  fim,  aceitar  a  proposta  do  de  Matto -Grosso,  feita  por  intermédio 
do  mesmo  commissario  Flávio  d*  Mattos,  para  ser  aquella  estação  fiscal 
fixada  no  referido  ponto  de  S.  Antonio,  onde  se  achava,  e  que  todos  os 
documentos  geographicos,  bem  como  a  carta  regia  de  14  de  Novembro 
de  1752,  affirmam  pertencer-nos. 

Mallogrados  assim  os  esforços  empregados  por  aquelle  delegado  nosso 
no  sentido  a  que  acabo  de  referir-me,  aliás  depois  de  ter  o  governo  amazo- 
nense, após  mais  de  uma  conferencia  com  elle,  aceitado  o]accordo  porelle 
proposto,  ficou  afinal  assentado  estabelecer-se  a  collectoria  no  indicado 
ponto  do  Salto  Theotonio,  fírmando-se  e  protocolisando-se  o  respectivo 
accordo  em  7  de  Dezembro  de  1898. 

Estando  esta  questão  aftecta  pelo  governo  do  Amazonas  ao  conheci- 
mento e  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  julgou  este  em  parte  pro- 
cedente a  acção  proposta.,  reconhecendo  como  limite  entre  os  dous  Esta- 
dos uma  linha  imaginaria  passando  pela  cachoeira  de  S.  Antonio,  no  pa- 
rallelo  8"  e  42  minutos,  tendo  o  Amazonas  pretendido  até  o  gráo  9o,  se- 
gundo communicação  telegraphica  que  em  Novembro  ultimo  recebi  do 
Exm.  Dr.  Manoel  Murtinho,  o  qual  acrescentou-  que  tratava  de  promover 
accordo  que  melhor  consultasse  os  legítimos  interesses  do  Estado,  haven- 
do esperanças  de  conseguil-o. 

Uma  vez  resolvida  definitivamente  esta  pendência,  tornar-se-ha  neces- 
sário demarcar  os  nossos  limites,  de  modo  a  evitar  novas  questões,  que  do 
contrario  poderão  suseitar-se,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  entre  os  dous  Es- 
tados limitrophes ;  trabalho  este  que  ainda  nos  vai  custar  não  pequeno 
dispêndio  pecuniário. 


Continuam  prosperas,  felizmente,  as  finanças  do  Estado  graças  ao  des- 
envolvimento constante  e  progressivo  de  suas  rendas,  principalmente  as 
de  exportação  e  interna. 

Ainda  não  é  conhecido  o  producto  da  arrecadação  do  exercício  de 
1899,  regulado  pela  lei  n.  197  de  l°.  de  Abril  de  1898,  que  orçou  a  re- 
ceito em  877:0OO$0OO,  e  fixou  a  despeza  em  876:703$500;  mas  a  calcu- 
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lar  pelo  facto  que  verificou-se  no  exercido  anterior,  de  1898,  regido  pe- 
la lei  n.  181  de  6  de  Abril  de  1897,  pode-se  cspwar  que  venha,  a  ser 
maior  do  que  a  orçada  a  receita  arrecadada  no  dito  exercido  de  1899, 
ao  encerrar-EO  cm  Junho  rroximo  futuro  a  respectiva  escripturação. 

Assim  é  que  elevou -se  a  l.<^4:GS0$27Greis  a  arrecadação  effectuada 
no  período  de  Io.  de  Jiiner-u-do  ls:)8  a  30  Junho  do  anno  seguinte,  inclu- 
sive a  quantia  de  141 :210$271  reis  de  saído  do  exercício  anterior;  tendo 
sido  portanto  de  1.1S3:410$005  reis  a  renda  própria  do  indicado  exercí- 


cio, que  foi  constituída  como  segue: 

Direitos  de  exportação   597:õi2$714 

Renda  do  interior   530:302$1G2 

Dita  extraordinária   11:847$137 

Dita  com  applicação  especial   43:747$992 


Somma  1.183:410$005 


Tendo  sido  orçada  a  receita  em  860:430$000  reis,  segue-se  que  houve 
um  augmento  de  323:040$005  do  orçamento  para  a  arrecadação;  differen- 
ça  esta  proveniente,  principalmente,  dos  impostos  de  exportação  da  bor- 
racha, de  pelles  em  geral,  sado  vaecum,  e  de  productos  bovinos,  que 
renderam  a  mais  do  orçamento:  a  primeira  G2:S34$825,  a  segunda 
39:0õ8$835,  a  terceira  33:643$000  e  a  quarta  e  ultima  verba  10:809$56G 
reis,  não  se  incluindo  algumas  pequenas  diferenças  para  mais  que  se 
notam  em  outros  impostos  de  exportação. 

Na  renda  interna,  os  direitos  que  apresentaram  excesso  na  arrecada- 
ção foram  os  seguintes,  por  ordem  de  importância:  venda  de  terras  pu- 
blicas, emolumento  de  100  íeis  por  hectare  de  terras  vendidas,  "imposto 
de  transmissão  de  propriedade,  e  finalmente  decimas  prediaes;  direitos  es- 
tes que  deram,  além  do  orçamento:  o  primeiro  93:274$314  reis,  o  se- 
gundo 63:987$320,  o  terceiro  30:539$836  e.  O  ultimo  13:736$878;  no- 
tando-se,  quanto  á  renda  extraordinária,  as  pequenas  diíferenças  da 
mesma  natureza,  de  G:G49$992  reis  no  producto  de  loterins  e  3:908$77S 
na  verba— multa  por  infracção  de  leis  t  regulamentos.  Como  vereis  tam- 
bém do  relatório  do  Thesouro,  d'onde  extraio  ei-tes  dados,  houve  igual- 
mente em  diversas  verbas  da  receita  diferenças  para  menos  entre  o  orça- 
mento e  a  arrecadação;  cecdo  as  mais  sensíveis  d'entre  ellas,  segundo  a 
importância  respectiva,  as  que  se  verificaram  nas  verbas:  indemnisação, 
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passagem  de  rios,  cobrança  da  divida  activa,  imposto  do  sello,  dito  da  ' 
ipecacuanha  (exportação),  taxa  de  pennas  d'agua  e  imposto  por  cabeça  de 
animaes  intri  duzidos  no  Estado;  sendo  o  decréscimo  da  primeira  dessas 
rendas  de  S:937$04G  reis,  o  da  segunda  S:4">0$000,  da  terceira  8:16G$505  . 
da  quarta  6:525$172,  da  quinta  í5:015$05O,  da  sexta  2:G06$000  e  da  sé- 
tima, finalmente,  1:5SGS000  reis. 

Ascendeo  a  despeza  do  exercício  de  que  se  trata  á  somma  de 
1.134:561$547reis,  superior  portanto  á  orçada  em  307:891$217  reis,  visto 
que  foi  computada  po:-r,  dita  le':i.  iSina  quantia  de  826:6  70$330.  - 

Deduzindo-se,  poréra.  cvac.uslla  primeira  importância  a  quantia  de 
190:1188729  reis,  que  represou  o  taido  que  passou  para  o  exercício  de 
1899,  verifica-se  qaeío4  reahr.e^e  ce  9-H:442$Si8  reis  a  despeza  própria 
do  exercício,  a  cu:;  effeetuoc-i-o  em  745:3978088  com  os  créditos  vota- 
dos na  lei,  e  I99:0,ir>$780  com  (uveròcs  créditos  supplementares  e  extra - 
CTâmaiios,  mencionados  todo?.  ;  o  eirado  relatório. 

A\egu.::.:-(.o  a  aDc-i-a..r;.cie  creb  ros  .)or  acto  cio  poder  executivo,  existe  a 
lei  ú,,  ::nfi-  provinda  n.  539  de  19  ce  Novembro  de  1879.  que  tem  sido, 
de.  ha  mui.o,  inte.ra-enío  esquecida  pela  administração  superior,  que' 
a  ore  forvosamente  os  créditos  que  as.eireamsíaneias  exigem,  sem  se  pre- 
ocupar com  as  restricções  por  eiia  creadas:  podendo  por  isso  considerar- 
se  virtual  e  praticamente  revogada. 

Semelhante  (aeío/,,oréro,  pnreee  me  poder  expHcnm  perfeitamente 
TJT     "'^  ,U'Sii,0!deS  m  qaefoi  ^  •  Prieto  iei,  feita  ha 

^^™*.f™?°«™**  *****  orvmvm»,  muito  maisde- 

^eit,  senão  oiiii&i  luiuns  ?s  foiv^  v-voc,  rin  T,  ,  , 

.n    "  00  acíuaI  regimen  politico  do  paiz. 

tom  outras  muit^  rppp^H-u^  -      ,  ' 

eíon,oshoieTOr  elC£  -T^lT  "  ^ 
Sí^dvo  ,&,  :L  t,-:  ;,!'°  pregl'eSS0  Iu;ra^  <«  o  acto  le- 
antipi  \)rovÍ!if!.i  *"*.*"«  ;i';'J'riB:"--50  áj  necessidades  da 

condições  «etu.e^^  ^        ^  *0l«"  nossas 

«o  em  *•»«.     eomo  se  acha  o,- 

D'ahi  '  neteSáÍdilde<t8  -  «*« .  «•  deverá  ser  feita  de  harmo- 
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nia  com  o  nosso  actual  estado  social  e  económico,  de  fórma  a  abranger  o 
msior  numero  possível  de  casos  em  que  a  ndmúvslração  tenha  de  usar  da 
faculdade  dada  por  essa  lei,  para  que  não  soffra  o  interesse  geral,  o  servi- 
ço publico. 

E' preciso,  certamente,  regular  por  esse  modo  a  acção  do  poder  exe- 
cutivo em  relação  nos  diuVi>os  j  iOnoá,  que  elle  não  deve  ter  arbítrio 
para  despender  por  meio  de  creditou  ^implementares  e  extraordinários,  co- 
mo tem  acontecido,  principalmente  de  certo  tempo  a  esta  parte. 

Sem  o  remédio  de  uma  lai  lei,  não  será  de  admirar  que  continue  a  ser 
burlado  o  orçamento,  no  que  toca  á  despeza,  a  não  ser  que  haja  da  par- 
te do  administrador  do  Estado  serio  propósito  de  não  exceder  nenhuma 
das  verbas  da  mesma  despe- a,  ou  de  não  autorisar  gastos  não  pvcvitt03 
na  lei . 

Do  exercício  de  1899,  como  vos  disse  no  começo  deste  capitulo,  ainda" 
não  é  conhecido  o  producto  da  receita  nem  o  total  da  despeza e  isto  por- 
que, reunindo-se  esta  Assembléa  em  Fevereiro,  como  está  estabelecido 
pela  lei  n.  108  de  16  de  Julho  dê  1895,  fallece  ao  Thesouro  o  tempo  ne- 
cessário para  conhecer  o  movimento  do  exercício  terminado-  com  o  mez 
de  Dezembro,  e  assim  poder  o  ganisav  o  balanço  provisório  dos  12  mezes 

desse  exercício,  cuja  receita  e  despeza  totaes  só  se  tornam  conhecidas  no 
fim  do  prazo  addicional  destinado  á  sua  liquidação  final,  isto  é,  em  Junho 
do  anno  seguinte,  conforme  dispõe  o  art.  75  do  regulamento  d'aquella 
Repartição . 

D'ahia  impossibilidade  para  o  mesmo  Thesouro  de  apresentar  o  balan- 
ço provisório  da  receita  e  despeza  do  exercício  vigente,  que  no  caso  ver- 
t  ente  é  o  de  1899,  que  só  ficará  liquidado  em  Junho  deste  anno  ;  deixan- 
do assim  de  cumpiir-se  a  disposição  do  art.  5.°  §  16  n.  2.°,  que  manda 
ao  inspector  remetter  ao  presidente  do  Estado,  um  mez  antes  da  abertura 
da  Assembléa,  o  balanço  provisório  do  exercício  corrente,  o  qual  com-, 
prehendia,  como  já  disse,  somente  os  12  mezes  anteriores. 

A  mudança,  porém,  da  época  dos  trabalhos  legislativos  para  l.°  de  Fe- 
vereiro, de  13  de  Maio  que  era  pela  constituição,  art.  6.°  §  2.°,  veio  erear 
para  o  Thesouro  a  impossibilidade  material  a  que  me  refiro,  tirando -lhe 
de  todo  o  tempo  de  que  precisa  para  colher  os  elementos  necessários  á 
confecção  do  indicado  balanço. 

Deixando,  pelo  motivo  exposto,  de  apresentar  esse  documento,  limitou 
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se  o  inspectora  informar  que  í*,i  de  187:()48$096  ívisosaldo  verificado  a 
31  de  Dezembro  na  caixa  do  exercício  d)  180:1,  cujo  orç.miento.  cons- 
tante, como  acima  disse,  da  lei  n.  v,)l  de  1."  de  Abril  de  1898,  foi  man- 
dado vigorar  no  corrente  exercido,  com  algumas  pequenas  modificações, 
pela  lei  n.  227  de  28  de  Agoat")  •;  >  r.imo  passado. 

Para  o  exercício  de  1901  foi  pelo  Thesouro  orçada  a  receita  em  .  .  . 
1.0G3:846$600  reis,  conforme  vereis  do  já  citado  relatório  e  do  aimexo 
cob  n.  1  ;  algarismos  esses  calculados  segundo  a  arrecadação  do  exercí- 
cio de  1897,  que  foi  mano;' que  a  do  ultimo  liquidado  (1908) ;  sendo  a 
receita  augmentada  apenas  de  15S:358$000,  proveniente  de  acereseimo 
provável  da  renda  de  exportação:  da  ipecacuanhaem  8:358$000  reis,  e 
da  borracha  manifestada  na  collecíoria  do  Salto  Theotonio,  no  Madeira, 
em  150:000$000  reis;  e  a  clespeza  diminuída  de  2:080$000  na  verba— 
pessoal  inactivo— eaecrescida  de  37:8(>0$000  reis  em  outras  verbas. 

Acho  mui  somenos  o  calculo  de  150  contos  p;u-p  o  producto  do  imposto 
da  norracha,  pago  na  indicada  collectoria  ;  jioiss  ha  ioda  probabilidade 
de  que  muito  maior  quantia  nos  advenha  dessa  fonte  :  augraentando-se 
assim,  algumas  centenas  de  contos,  talvez,  o  saldo  previsto  no  arçamento 
de  que  se  trata,  o  qual  seria  apenas,  no  mínimo,  de  14S:635$368,  a  pas- 
sar para  o  exercício  de  1902,  caso  não  exceda  a  despeza  a  cifra  calcu- 
lada. 

Isto  posto,  não  me  parece  temerária  a  idéa,  que  já  deixei  consignada, 
de  augmentardes,  para  o  referido  exercício,  a  força  publica  estadoal  e 
melhorardes  os  seus  vencimentos,  (pie  são  manifestamente  minguados  e 
insuficientes  para  com  elles  attenderem  officiaes  e  praças  as  mais  com- 
muns  necessidades  da  vida;  resultando  d'ahi,  como  já  disse,  não  se  ter  po- 
dido completar  o  quadro  da  mesma  força. 

Continua  o  Estado  isento  de  toda  e  qualquer  divida  passiva  consolida- 
da, tendo  sido  resgatadas,  em  virtude  dos  decretos  do  poder  executivo 
ns.  45  do  6  de  Outubro  de  1893,  õg  de  29  de  Outubro  de  1894  e  63  de 
11  de  Julho  de  1895.  as  apólices  da  divida  publica,  de  juros  de  5  e  8  por 
cento,  emittidas  em  conformidade  das  leis  n.  548  de  o  de  Novembro  de 
1880  en.  711  de  11  de  Setembro  de  1886. 

A  este  respeito  observa,  com  razão,  o  inspector  do  Thesouro  que,  tendo 
sido  pagos  todos  os  credores  do  Estado  possuidores  d'aquelles  títulos,  bem 
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como  os  seus  legítimos  representantes,  e  por  isso  devendo  os  mesmos  títu- 
los e.vstiv  archivarlos  na  Repa rtiçíir),  para  serem  queimados  por  ordem  do 
croverno,  conforme  dispõem  os  citados  decretos  n.  50  de  20  de  Outubro  de 
181)4,  art,  7.°,  en.  G;>  de  11  de  Julho  de  1895,  art.  G.°,  lá  não  se  encon- 
trem elles,  tendo  sido  infruetifero:  idosos  esforços até  agora  emprega- 
dos rara  os  descobrr. 

Não  existe,  que  eu  saiba,  acto  rlgi.ra  do  presidente  do  Estado  orde- 
nando a  incineração  de  taes  títulos,  a  qual,  a  ter-se  dado,  deveria  cons- 
tar de  um  termo  lavrado  perante  ajunta  de  fazenda  do  Thesouro. 

Ora,  esse  termo  também  não  existe;  logo,  deve-^e  acreditar  que  as  di- 
tas apólices  não  for:  m  queimadas,  e  não  o  tendo  s:do,  deviam  forçosa- 
mente achar-se  no  Thesouro,  na  forma  das  citadas  disposições,  a  menos 
que  tenham  s""do  pagos  os  seus  possuidores  e  os  representantes  desfes 
indenendento  de  as  apr^mirem  naque  la  Repartição, como  aliás  se  deu 
com  uni  uelies,  conforme  vereis  do  documento  que  sob  n.  3  acompanha 
o  relatório  do  inspector. 

Outro  facto  de  que  faz  mer.ção  o  aigno  chefe  d'nqiiella  Repartição  e 
que  também  julgo  não  dever  aqui  omittir,  é  o  que  diz  respeito  á  fiança 
dos  empregados  fiscaes,  que  até  a  data  de  9  de  Julho  ultimo,  em  que 
aquelle  hábil  e  zeloso  funccionario  assumio  o  exercício  do  seu  cargo,  oc- 
cupavamos  seus-  empregos  sem  terem  prestado  a  fiança  respectiva,  a  que 
por  lei  são  obrigados,  com  excepção  apeuas  de  tres,  de  34  que  são  esses 
empregados. 

Nada  tem  de  satisfactorio  o  serviço  de  cobrança  da  divida  activa,  que 
eleva-se  presentemente  a  17G:420$309  réis. 

Nesta  capital  é  esse  serviço  executado  pelo  procurador  fiscal  e  seus 
auxiliares,  e  nos  municípios  de  Corumbá  e  S.  Luiz  de  Caceres  por  agentes 
espeeiaes. 

Nenhum  resultado  tem  dado,  a  este  respeito,  a  providencia  legal  que 
commetteo  aos  promotores  da  justiça,  nas  sédes  de  comarca  e  aos  seus 
adjuntos  nos  outros  municípios  a  cobrança  de  tal  divida,  visto  nao  cuida- 
rem elles  absolutamente  de  semelhante  serviço,  que  está  assim  em  com- 
pleto abandono  nessas  localidades ;  pelo  que  seria  conveniente  tomardes 
alguma  providencia,  afim  de  não  continuar  um  tão  anómalo  estado  ae 


-20  — 


cousas.  Muitas  outras  informações  úteis  encontrareis  no  bem  elaborado 
relatório  do  inspector  do  Thesouro,que  recmmendo  á  vossa  attenção. 


*  * 
• 


Um  dos  assumptos  de  maior  iuteresse  para  o  Estado  é  sem  duvida  al- 
guma o  da  sua  viação  interna,  já  rrocurando-se  melhorar  as  actuaes  es- 
tradas, de  modo  a  tornal-as  de  fácil  transito,  já  abrindo-se  novas  que 
ponham  em  eommunicação  com  os  centros  commerciaes  ce-rw  pontos  do 
sertão  que  começam  a  povoar-se  e  promettem  lisongeiro  futuro,  desde 
que  sejam  por  esse  modo  beneficiados. 

Seria  perfeitamente  ocioso  procurar  demonstrar  as  vantagens  publicas 
que  resultam  da  facilidade  de  eommunicação,  que  approxi- 
mando  os  povos,  faz  nascer  o  progresso  onde  elle  não  existe  fo- 
mentando o  commercio  e  a  industria,  que  tão  poderosamente  concor- 
rem para  a  civilisação. 

Seria  isso  repetir  o  que  todos  sabem;  e,  assim  direi  apenas  que  um 
dos  melhores  serviços  que  podemos  prestar  ao  nosso  Estado  é  o  que  diz 
respeito  ao  melhoramento  de  suas  actuaes  vias  de  eommunicação  inter- 
nas, e  ao  estabelecimento  de  outras  novas  que  possam  concorrer  para  o 
seu  desenvolvimento  económico. 

No  que  se  refere  ás  primeiras,  folgo  de  reconhecer  que  alguma  cousa 
em  se  feito,  realisando-se  algumas  obras  tendentes  LeU^  Z 
sa>  estradas  do  interior,  se  bem  que  nem  sempre  com  verdadeiro  provei- 
to para  o  publico.  Quanto  ás  segundas,  porém,  não  têm  passado  do  do- 
mínio das  aspirações  a  idéa  de  facilitar  por  esse  meio  as  nossas  reLôes 
commerciaes  com  outros  Estado*  caçoes 

Cfe  Z  l^f !  ^  mim°  da  abertUra  de  «  «—  *  roda- 
gem q„e  nos  ponha,  em  commumeação  com  o  visinho  Estado  do  Pará 

de  il,,  ço  de  ISO, ;  ,dea  esta  que  encontra  o  melhor  acolhimento  da  mr 

a  resposta  dada  .a  esse  officio  em  29  de  DereZo  1         '  C°m° 

u  -j  ue  uezembio  do  mesmo  anno  ;  do- 
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cumentos  estes  que' bera  demonstram  o  interesse  que  a  tal  assumpto :  '  li- 
gam os  dons  governos. 

Como  vereis  dos  ofRcios  ahaixo  reproduzidos,  já  tratei  de  mandar  vir 
da  Europa  o  matéria]  necessário  aos  estudos  do  traído  da  projectada  es- 
trada, íacto  este  que  eafmm^mqrai  áquelle  governo,  o  qual  respondeo- 
me' assegurando  de  novo  j  ..vi  cjrcirbj  para  esse  fim,  e  ponde  á  mi- 
nha disposição  mais  f;0:OOOSooo  réis,  além  de  igual  quantia-  que  já  existe 
em  deposito  no-Thesòiiro,  trazida  pelo  tenente-coronel  Flávio  de  Mattos, 
quando  de  lá  veio  o  aimo  fastado. 

E'  ainda' muito  msumcieníe  essa.,  somma  de  100:000$ooo  para  as  despê-: 
zãsã  fazer  com  tal  emprehendinieiito,  que  exige  muito  maior  quantia, 
pois  que  só  o  material-  encommendado  importar;;  talvez  em  cerca  delOO 
coutos  ;  mas  espero  ei:-.:ontrar  da.  nrrte  do  Pará,  como  teiii-nos  promet- 
tido  o  seu  illustrado  e  patriótico  governo,  o  auxilio'  i!-::^pei:savel-  para  fè- ■ 
vâ?=-se  a  eííeitc  tão  importante  commettimento  sem  maior  •gravamé-pàríí^ 
o^dsáo^nésouro^ujos  recursos  são  ainda  tão  limitava. 

'Tenciono  fczsr  seguir  c'aqu:  a.'  v:o?d:;-7/.  cr:  JSr"  -rox-pc,  que  4  o" 
tenrpó  próprio  para  encetar  viagens  ao  sertão  ;  deverdo  a  mesma  ex- 
pedição ir  provida  de  todo  o  necessário  para  os  s-v>  'ru^riaa  es  vrad>a- 
lhos,  nos  quaes  íeráella  de  vencer  não  poucas  e  pequenas  diiíieuidades, 
percorrendo  a  considerável  disiancia  de  sertão  invio  e  selvagem,  que  aos 
separa,  do  Pará. 

'Essas  dificuldades,  porém,  ainda  que  grandes,  estou  certo  que  as  sabe- 
rá vencer  o  chefe  da  commissão  encarregada  dos  alia didos  estudo?.,  o 
ilíustre  tenente-coronel  Francisco  de  Paula  Castro,  que  todos  os 

requisitos  para  levar  atenuo,  saiisíactormmente,  ,ao  importai  -1.11^- 
são  : 

,São  estes  os  ofícios  a  que  acima  ailudi,  trocados  entre  o  meu  governo 

e  0  do  visinho  Estado  :  , 

•  «Macio  do  Governo  do  Estado  de  Matto-Groao  em  Cuyaaa,  ,  <ie 
Outubro  de  1899.-Snr.  Dr.  Governador  do  Estado  do  Para.-L  com 
verdadeira  satisfação  que  -os  com  n;  nico  que  acabo  de  íaz*r  aucuma.-- 
da-  para  a  Europa,  por  interino  de  uma  das  mais  impomnws  e  ae:e- 
ditadas  casas  conimsrciaes  desta  cld,ab,d)  material  necessário  parles  . 
estudos  do  traçado,  da  estrada' que  se  projecta  axmsiiau-  ligando  este  ^- 
tado-  aa  que  tão  .digna.  e;  brilhantemente, administraos,  i  re,endencio  „u. 
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confiar  esses  estudos  ao  tenente- coronel  do  exercito  Francisco  de  Paula 
Castro,  que  a  outros  requisitos  necessários  para  a  sua  realisaçâo  em  con- 
dições de  merecerem  inteira  confiança,  reunc  o  conhecimento  pratico  dos 
sertões  a  percorrer,  pois  que  já  em  1885  fez  parte  da  commissão  allemãde 
exploração  do  rio  Xingu,  da  qn;  l  foi  chefe  o  Dr.  Carlos  von  den  Steinen, 
tendo  com  ella  chegado  até  essa  capital,  tomei  o  alvitre  de  fazer  orga- 
nisar  pelo  mesmo  tenente-coronel  o  orçamento  dos  alludidos  trabalhos,  ve- 
rificando-se  d'ahi  elevar-se  a  mais  de  150:000$000  reis  a  despeza  porel- 
les  exigida.  Tratando-se,  porém,  como  se  trata,  de  um  melhoramento 
que  tanto  interessa  ao  futuro  económico  do3  dous  Estados,  e  que  muito 
deverá  concorrer,  pelas  relações  commerciaes  que  entre  elles  se  hão  de 
necessariamente  estabelecer  por  essa  via  de  communicação,  para  que 
mais  estreitos  se  tornem  os  laços  de  mutua  sympathia  e  amisade  que  já  os 
ligam,  estou  certo  que  da  parte  do  vosso  patriótico  governo  encontrarei  a 
coadjuvação  indispensável  para  o  fim  proposto;  podendo  eu  assegurar- 
vos  que,  na  medida  do3  escassos  recursos  orçamentários  deste  Estado, 
também  farei  quanto  puder  no  mesmo  sentido.  Aguardando  vossa  respos- 
ta, prevaleço-me  da  opportunidade  para  reiterar-vos  os  meus  protestos 
de  elevada  estima  e  distincta  consideração.  Saúde  e  fraternidade. — An- 
tonio Pedro  Alves  de  Barros.» 

«  Palacio  do  Governo  do  Pará  —Ia.  Directoria.— N.  2524.— Belém,  27 
de  Novembro  de  1899.— Sr.  Governador  do  Estado  de  Matto -Grosso. — 
Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  do  vosso  officion.  37  de  7  Outu- 
bro do  corrente  anno,  no  qual  me  communicaes  que  fizestes  encommenda 
para  a  Europa  do  material  necessário  ;aos  estudos  do  traçado  da  estrada 
que  se  projecta  construir,  ligando  os  Estados  de  Matto-Grosso  e  do  Pará. 
íleo  mais  sciente  de  que  tencionaes  commetter  ao  coronel  Francisco  Pau- 
la Castro  a  missão  de  realisar  aquelles  estudos,  confiado  nas  excellentes 
qualidades  que,  para  tal  empreza,  possue  elle.  Cabe-me  a  satisfação  de 
declarar-vos  que  estou  de  pleno  aceordo  com  as  vossas  deliberações,  at- 
tinentes  a  encetar  a  grandiosa  obra  do  estabelecimento  de  uma  via  de 
communicação  segura  entre  o  Pará  e  Matto-Grosso.  Posso  garantir- vos, 
como  aliás  já  tive  ensejo  de  fazel-o,  toda  a  cooperação  do  Governo  do 
Pará  no  sentido  de  tornar  uma  realidade  o  reatamento  das  eommunica- 
ções  por  vias  fluvial  e  terrestre  do  nosso  Estado  com  o  de  Matto-Gros- 
so, ha  tantos  annos  abandonadas  em  prejuízo  dos  interesses  económicos 


dos  dois  Estados.  Expendendo  o  meu  modo  de  encarar  a  resolução  do 
importante  problema  que  nos  preoccupa,  já  vos  garanti  no  orneio  que  em 
31  de  Outubro  do  anno  passado  vos  dirigi,  a  franca  coadjuvação  d'e8te 
Governo  para  arealisaçao  d' esse  emprehendimenfco.  Como  o  engenheiro 
Gustavo  Brendel  tivesse  calculado  as  despesas  da  abertura  das  p'eadas  em 
setenta  e  cinco  contos  e  trezent  js  mil  reis.  enviei  a  esse  Governo,  por 
intermédio  do  sr.  tenenfce-coronel  Flávio  Crescêncio  de  Mattos,  um  che- 
que na  importância  deeineoenta  contos  déreis,  cujo  recebimento  me  ac- 
cusastes  em  officio  de  27  de  Julho  ultimo.  Sempre  se  me  afigurou  peque- 
na a  quantia  orçada  para  um  trabalho  de  tão  grardes  dificuldades,  pelo 
que  não  surprehendeu-me  o  augmento  orçado  pelo  sr.  coronel  Paula 
Castro.  Scientifico-vos  que  ponho  á  vossa  disposição  mais  cineoenti  con- 
tos para  os  trabalhos  que  pretendeis  encetar  com  brevidade,  semqueahi 
pare  o  concurso  por  parte  do  Pará,  uma  vez  que  o  reclamem  as  obras 
necessárias  ao  estabelecimento  completo  da  projectada  via  de  communi- 
cação  Ficarei  summamente  satisfeito  se  conseguirdes  iniciar  com  rapi- 
dez esse  grande  melhoramento,  qne  será  mais  um  titulo  de  benemerên- 
cia para  o  vosso  governo.  Reitero-vos  os  meus  protestos  de  elevada  esti- 
ma e  consideração.-Saude  e  fraternidade,  (asâgnado)  Dr.  José  Paes  de 
Carvalho.» 

Nada  posso  dizer-vos  com  relação  aos  contractos  celebrados  com  os  se- 
nhores Maciel  &  Companhia  para  a  eonstrucção,  uso  e  gozo  de  uma  es- 
trada de  rodagem  entre  os  rios  Alegre  e  Aguapehy,  e  navegação  a  va- 
por  dos  rios  Mamoré,  Guaporé,  Aleg-ee  Aguapehy,  Jaurúe  Paraguaj, 
a  partir  da  cachoeira  Guajará-mirim;  contracto  este  de  que  faz  menção  a 
mensagem  presidencial  de  1».  de  Fevereiro  do  anno  passado,  e  que  foi 
feito  aã  referendum  do  poder  legislativo  pelo  vice-presulente,  coronel 
Antonio  Cesário  de  Figueiredo,  emfalto  de  acto  desse  poder  concedendo 
o  privilegio  e  mais  vantagens  com  que  foi  elle  f^.%£**£ 
decreto  n.  86  de  2S  de  Maio  de  189S,  que  pende  ainda  de  vossa  appro 

'Tnhumanoticiaofficial.tenho  sobre  a  execução  desse 
aliásreconheço  proveitoso  ao  Estado,  desde  que  a  empreza  <™»«» 
ria  trate  de  cumprir  as  obrigações  nehe  estipuladas,  visto  ™"*> 
lucrará  coma  sua  reahsação  a  rica  região  do  Guaporé,  amda  quaa  toda 
deserta,  e  comella  a  decadente  cidade  de  Matto-Grosso,  que  nao  deve 


continuar  no  quasi  abandono  em  que  tem  estado  por  parte  dos  poderes' 
publicos. 

Pela  resolução  legislativa  n.  180  de  21  de  Março  de  lS9Sfoi  o  governo 
auíorisado  a  prorogar  por  dous  annos  o  praso  de  que  trata  o  alínea  a)  da 
condição  3«.  do  contracto  celeVv.b  com  Mercado,  Balli  viam  &  Compa- 
rsa, cm  27  de  Setembro  de  IS'.).",  para  a  construeção,  uso  e  goso  de 
uma  ectrada  de  forro  entre  as  cachoeiras  Guaiani -mirim,  no  Mamoré,  e 
Santo  Antonio,  no  Madeira,  nem  como,  por  igual  tempo,  o  da  condição 
7a.  do  contracto  firmado  peles  mesmos  Mercados,  Balli vian  &  Companhia, 
em  iS  de  Setembro  do  mesmo  «mo,  para  estabelecimento  é  manutenção 
de  um  serviço  de  n  ivegaeão  a  vapor  no  rio  Guaporé. 

Em  co-iíoriricade  dessa  resolução  foi  expedido  o  decreto  executivo  n. 
79  da  mesma  data  de  2-:  de  Março  de  1808,"  mandando  contar  dessa,  data 
a  referíer  m-orc^ação  de  dous  arnos  para  os  dous  indicados  contractos,' 
r.  nua;  e$;á  poi*  conseguinte  pava  rhidar,  sem  que  se  saiba  o  que" 'têm'' 
feito' os  eoi-cesscoimrios  para  a  execução  dos  seus  contractos. 

"—-o--, -«"o  cecreto  n.  ssce  d3  Maio  de  ISv?  .foi  prologado  por. 
(•.:••::••.  -.'O^^ai*  de  'j  de  Fevereiro  do  anno  passado,  o  praso  màr- 

c:-('n  r-.-  claivd?  -:A.  do  cr-rra-zío  armado  p?!o.;  mesmos  senhores  Merca- 
do. Bailivúm  &  Companhia,  em  21  do  Setembro  de  1805  para  censtruc- 
ção.  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  rodagem  entre  as  cachoeiras  Santo 
Antonio  e  Guajará-mirim;  decreto  esse  que  ainda  está  pendente  de  appro- 
vação  desta  Assembléa. 

Contini"!  a  no  mesmo  estado  de  que  deu  noticia  a  mensagem  presidenci- 
al de  r  òe  Fevereiro  do  anno  '-assado  o  contracto  firmado  com  o  cidadão 
Octaviamio  Ferreira  Mascarenhas,  era  14  de  Dezembro  de  1895,  para  a- 
beríura  de  uma  estrada  de  rodagem  que, -partindo  da  freguezia  de  Cam- 
po-Grr.nde,  vá  terminar  no  porro  ''Quinze  de  Novembro",  á  margem  es- 
querda do  rio  Paraná,  ligando  a  S.  Paulo  os  municípios  do  sul  do  Estado. 

Tendo  sido  marcado  ao  concessionário  o  praso  de  dous  annos  para  elle 
conchv.r  e  í>n<regar  ao  trafego  a  referida  estrada,  sob  pena  de  caducida- 
de. s?a:ue-s3  o.-;,  r  prejudicada  a  concessão  de  que  se  trata. 

Parece-menãoserídra  de  propósito  consignar  aqui  que  pela  lei  de  or- 
çamento federal  de  23  de  Novembro  próximo  passado,  que  está  regendo 
o  actual  exercido  financeiro,. foi  o  governo  da  União  autorisado,  na  vi- 
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geiícia  dessa  lei>  a  wiandar  proceder  aos  estudos  necessários  para  a  còns- 
trucção  urgente  de  uma  ferro- via  ligando  o  Estado  do  Paraná  ao  de  Mat- 
to-Grosso ;  devendo'  os  respectivos  trabalhos  ser  executados  por  praças 
dos  batalhões  de  engenheiros,  sob  a  direcção  de  engenheiros  militares. 

Comprehende-se  facilmente  o  elevado  alcance  dc  uma  tal  via  de  com- 
muBicaç&o  para  o  futuro  ccomoikíco  deste  Eslado,  que  assim  ligado  ao  lit- ' 
toral,  nade  forçosamente  desenvolver-se  em  pouco  tempo. 

Na  lei  de  orçamento  votada  para  o  exercido  passado,  de  1899,  foi  da. 
da  ao  governo  autorisaçâo  para  despender  até  a  quantia  de  6o  contos  com 
a  reconstrução  e  melhoramento  da  estrada  desta  capital  á  villa  do  Roza- 
rio,  abrindo  elle  para  esse  fim  o  necessário  credito.  Com  esse  intuito 
mandou  a  passada  administração  levantar  as  plantas  e  fazer  os  ornamen- 
tos de  16  pontes  e  do  calçamento  do  caminho  da  beira  do  rio  ao  centro 
da  villa,  o  qual,  por  alagadiço,  exige  essa  obra  ;  tenda  sido  os  trabalhos  a ; 
reafisar  orçados  em  65  contos  pelo  engenheiro  Markwalder,  que  apresen  - 
tou as  plaatas  e  orçamentos  respectivos. 

Tendo  expirado  com  a  lei  que  a  consignou  a  indieada  autorisação,  faz-, 
se  preciso  que  a  renoveis  no  futuro  orçamento,  se  assim  entenderdes  em 
vossa  sabedoria. 

Pelo  meu  antecessor  foram  mandados  cessar  os  trabalhos  de  desobs- 
trucção  do  rio  Cuyabá,  a  cargo  do  engenheiro  Dr.  João  Felix  Peixoto  de. 
Azevedo,  visto  não  corresponder  o  seu  resultado,  quasi  nullo,  ao  grande 
dispêndio  pecuniário  que  já  tinham  custado  ;dando-se  assim  por  finda  a 
commissão  do  mesmo  engenheiro. 

Nada  se  fez  de  importante,  oanno  passado,  relativamente  á  nossa  via- 
ção interna,  que  nenhum  melhoramento  recebeo  além  dos  constantes  da 
ultima  mensagem  presidencial ;  devido  isso,  certamente,  ás  causas  que  oc- 
correram  nesta  capital  desde  o  mez  de  Março  e  que  não  vos  são  desco- 
nhecidas. 

Per  officio  de  14  de  Agosto  do  anno  findo  foi  ordenado  á  Directoria  de 
Obras  que  fizesse  orçar  as  obras  de  que  trata  a  lei  ir  193  de  26  de  Março 
de  1898,  constantes  de  pontes  de  madeira  sobre  os  ribeirões  Bento  Gomes, 
Lava-c*vallos,  Macacos  e  Sangrado uro-grande  e  do  concerto  da  ponte 
das  Flechas,  tudo  na  estrada  desta  capital  á  cidade  de  Caceres,  obras  es- 
sas com  as  quaes  foi  o  governo  autorisado  a  despender  até  4o  contos ; 


não  tendo,  porem,  sido  feitos  ainda  os  alludidos  orçamentos  por  dificul- 
dades praticas  que  sobrevieram  á  indicada  repartição.  •  -:  - 
Mandei  realisar  em  SantfAnna  do  Paranáhyba  as  obras  pata  que'for 
consignado  o  credito  de  2o  contos  pela  lei  n.  216  de  15  de  Maio  dó  anno' 
passado  sendo  encarregado  da  F:r  construcção  o  cidadão  Olympío  0'Reil- 
ly,  que  para  tal  fim  recebeo  da  competente  repartição  as  necessárias- 

instrucções.  .  ...  -  ' 

Com  relação  ao  serviço  de  abastecimento  d'agua  a  esta  capital,  cabe- 
me  dizer-vos  que  continua  elle  deficiente  edefeituosp,  porque  bó  compre--, 
hende  a  parte  baixa' da  cidade,  não  participando  de  .  tal  beneficio  ospon-, 
tos  mais  altos,  e  também  porque,  mesmo  nessa  parte  baixa,  sã»  as  casas  - 
abastecidas  d'agúa  mui  desigualmente,  téndo-a  umas, em' excesso :.e  ou- 
tras em  quantidade  insignificante,  que  não  chega  siquer  para  o  consumo 
de  uma  pequena  família.  0  melhoramento  portanto  desse  serviço,  não  só 
quanto  a  sua  *  extensão-  que  deve  abranger  toda  a  cidade  atê  as  suas  ex- 
tremas, como  em  relação  ao  modo  de  distribuição  d'agua,  é  uma' neces- 
sidade imperiosa  e  que  não  deve  ser  por  muito  tempo  adiada,  embora 
Dão  se  possa  satisfazel-a  com  pouca  despeza,  por  causa,  principalmente, 
do  cambio  sobremodo  desfavorável  que  temos  tido . 

Em  virtude  de  contracto  com  o  engenheiro  Markwalder,  celebrado  em 
31  de  Outubro  de  1898,  'oi  collocada  nova  bomba  a  vapor,,  em , substitui- 
ção da  que  estava  servindo  e  que  já  se  achava  quasi  imprestável ;  cus- 
tando ella  e  a  sua  colloeação  a  quantia  de  33  contos  de  reis. 

Com  esta  providencia  ficou  mais  garantida  a  regularidade  do  serviço 
de  abastecimento  d'agua  á  cidade,  por  ser  a  nova  bomba  ,  de  muito  maior 
força  e  mais  económica  do  que  a  antigá. 

Para  a  instailação  a  que  me  refiro,  teve-se  de  fazer  algumas  obras  no- 
vas na  casa  da  machina,  afim  de  lhe  dar  maiores  dimensões,  como  fazia-se 
mister. 

Muitos  são  os  melhoramentos  materiaes  de.que  precisamos,  figurando  en- 
tre elles,  como  dos  mais  urgentes,  alguns  .  edifícios  para  repartições  pu- 
blicas que  estão  mal  installadas  e  reclamam  melhora  a  esse  respeito. 

Pretendo  attender  a  essa  necessidade  de  accordo  com  os  recursos  orça- 
mentários de  que  dispuzer,  si  causas  imprevistas  não  vierem  impossibili- 
tar-me  de  pôr  em  pratica  o  meu  pensamento.  f. 


A  expansíío  que  vai  tendo  a  industria  extractiva  de  productos  vege- 
taes,  principalmente  a  da  borracha,  que  tende  a  desenvolver-se  cada  vez 
mais.  está  a  reclamar  uma  providencia  legislativa  que  régul\ris'e  a  con- 
cessão de  licença  para' a  exploração  de  seringaes,  aflin  de  cessarem  os 
inconvenientes  que  a  tal  respeito  vão  apparecendo  contra  ós  interesses  do 

Estado.  ' 

Consistiria  essa  providencia  em  determinar-se  um  maximum  de  super- 
fície para  exploração,  que  poderá  ser  de  54  >&  72  mil  hectares  ( 15  a  20 
léguas  quadradas);  ebem  assim  um  prazo  improrogavel,  de  tres  annos, 
no  máximo,  por  ex«.inplo,  para  dentro  delle  o  concessionário  da  licen.a  •• 
apresentar  na  Repai-tição  de  terras  o  resultado  das  suas  .pesquisas,  em  .. 
1  reve  relatório  acompanhado  de  planta  do  ter:  eno  explorado.. 

Com  esta  medida  cohibir-se-ha  o  inconveniente-  que  está  se  dando,  de 
pretenderem  enormes  áreas  deterei  para  a  descoberta  de  seringaes,  sem 
que  se  possa  recusar  taes  pedidos  com  apoio  na  lei,  senão  por  mero  ar- 
bítrio. '  • 

.Entendo  qne.se  deve  facilitar  a  todos  o  exercício  da  industria  extracti- 
va, franqueada  quantos  queiram  trabalhar  nella  •.  procurar,  em  summa; 
tornal-a,  por  assim-dizer,  uma  industria  popular,  apenas  com  as  restrie-  - 
ções  necessárias  para  acautelar  os  interesses  fiscaes  ,e  económicos  dó  Es- 
tado :  e  é  por.  isso  qúè  penso  ser  de  toda  a  conveniência  a  medida  que  in- 
dico. ■.,  • 

As  concessões  de-terra>  demasiado  largas  para  a  exploração  dessa  in- 
dustria, tendem  a  coi&é&ral-á  em  poucas  mãos,  a  mouopolisal-a,  por  as- 
sim dizer  ;  o  que:yé  um-mal  que  se  deve  pf evenir. 

Dir-se-ha,  por-émf  qúé  a  licença  para  a  exploração  não  importa  aliena- 
ção das  terras,  ^queo  Estado  não  perde  absolutamente  o  domínio  delias 
De  accordo  ;  'mas  ê  que,  limitancío-se  a  licença  a  uma  área  razoável 
e  com  prazo  fixo  para  a  sua  expiração,  não  poderá  dar-se  o  grande  in- 
conveniente d*  -prolongar-se  indefinidamente  a  mesma  licença  em  maos 
dos  concessionários  que  a  tenham  obtido  para  a  exploração  de  vastos  ter- 
renos, com  a"  exclusão  de  outros  indivíduos  que  queiram  empregar-se  na 
mesma  industria  . 

Outropontò  dest£  mesmo  assumpto,  para  o  qual  reclamo  também  a  vos- 
sa attenção,  e  a  necessidade  de  não  se  concederem  mais  arrendamentos 


a  muHongo  praso,  para  a  extracção  de  productos  vegetaea,  como  tem- 
se  íeito  e  com  vantagens  relativamente  insignificantes  para  o  Estado. 

Diversas  concessões  dessas  encontrara-se  entre  os  actos  legislativos  de 
1897  para  cá,  como  se  não  existisse  a  resolução  n.  90  de  22  de  Junho 
de  18$5,  que  autorisa  o  poder  ey. -cutivo  a  arrendar,  por  prazo  não  èxce* 
denteado  ânuos,  os  seringaes  do  Estado,  sob  as  bases  ahi  estabelecidas. 

Ora,  desde  que  já  temos  essa  lei,  feita  aliás  em  termos  que  garantem 
sufficientemeate  os  interesses  do  Estado,  sem  desattender  aos  do  arren- 
datário, para  que  ha  de  a  Assembléa  fazer  concessões  individuaes,  como 
essas  a  que  alludo,  que  parece  consultarem  mais  ós  interesses  dos  conces- 
sionários do  que  os  do  Estado  ? 

Uma  vez  que  já  existe  tal  autorisação  ao  governo,  parece-me  que  seria 
mais  acertado  abstêr-se  o  poder  legislativo  de  proceder  como  tem  proce- 
dido sobre  este  assumpto. 

Si  é  omissa  ou  defeituosa  a  lei,  trate-sede  melhoral-a ;  mas  não  pos- 
tergal-a,  pondo-a  inteiramente  á  margem,  como  tem-se  feito,  com  essas 
concessões  individuaes,  que,  além  do  mais,  prejudicam  a  fazenda  estado- 
al  pela  eliminação  da  concurrenda  publica  estabelecida  na  dita  lei,  a  qual 
é  uma  regra  que  não  se  deve  desprezar  sempre  que  se  trata  de  interesses - 
da  mesma  fasenda. 

Nesta  censura  incorre  a  resolução  n.  188  de  22  de  Março  de  1898,  que 
garante  aos  descobridores  de  novos  seringaes  o  direito  de  adquiril-os,  a  ' 
titulo  de  venda  ou  arrendamento,  independente  de  hasta  publica,  pelo 
preço  estabelecido  na  lei ;  bastando  que  o  pretendente  á  exploração  ob- 
tenha da  Directoria  de  Terras  licença  para  esse  fim,  indicando  os  limites 
da  zona  que  tiver  de  percorrer  e  allegando  ter  feito  a  mesma  explora- 
ção, sem  ser  obrigado  a  provar  a  sua  allegação. 

Por  um  tal  processo,  nada  mais  fácil  do  que  evitar  a  concurrencia  pu- 
blica aquelle  que  pretender  ccmprar  ou  arrendar  terras  de  seringaes,  que 
por  aquelle  meio  poderiam  dar  melhor  resultado  ao  thesouro. 

Dè-se  ao  individuo  que  estiver  nas  condições  da  lei  citada,  quero  di- 
zer ^  ao  descobridor  de  seringaes,  o  direito  de  preferencia  para  a  compra  - 
ou  arrendamento  delles,  em  igualdade  de  preço  com  outros  pretendentes ;  • 
mas  dispensal-o  de  os  adquirir  por  meio  de  hasta  publica,  parece-me  não 
consultar  os  interesses  do  Estado. 


Consigna  a  Directoria  de  Terras  era  seu  relatório  que  a  elevação  do 
preço  do  hectare  de  terras  devolutas  destinadas  á  industria  extractiva,  de 
l$20O  a  5$000  reis,  decretada  pela  lei  n.  203  de  lide  Abril  de  1S98, 
tem  íeito  decrescer  a  renda  proveniente  da  venda  de  taes  terras  ;  tanto 
assim  que  no  anno  passado  bem  poucos  títulos  foram  expedidos  por  aquel- 
la  repartição  de  leite  di  .L.i;;aes. 

Miai  observação  te  encontra  na  mensagem  presidencial  de  l.°de  Fe- 
vereiro (1'aquelle  :mno  ;  o  que  quer  dizer  que  essemáo  eftViruíoz-se  sen- 
tir  logo  após  a  publicação  da  referida  lei. 

Parece-me.  com  cfteito,  algum  tanto  exagerado  esse  preço,  não  obs- 
tante a  animação  em  que  está  a  industria  da  extracção  da.  borracha,  e 
B»ria  talvez  conveniente  reduzil-o  ao  triplo  apenas  do  preço  primitivo,  ou 
seja  3S600  por  hectare  ;  podendo  assim  esperar-se  que  augmente  aquella 
renda . 

Acha-se  o  território  do  Estado  dividido  em  18  distrietos  de  medição, 
oceupados  por  agrimensores,  de  conformidade  coma  lei  n.  174  de  l."de 
Abril  de  1897  e  respectivo  regulamento  n.  75  de  4  de  Agosto  do  mesmo 
anno. 

Informa  o  Director  de  teiif.f,  em  seu  alludido  relatório,  que  existem 
na  repartição  39  autos  de  medição  de  sesmarias  e  posses  cahidasem  com- 
misso,  para  a  extracção  de  cujos  títulos  de  domínio  concedeo  a  lei  n.  206 
de  11  de  Abril  de  1S98  o  praso  deis  mezes,  contado  d'aquella  data  c 
que  terminou  a  11  de  Outubro  do  anno  passado  ;  e  como  os  proprietá- 
rios dessas  terras  residem  a  grandes  distancias  desta  capital,  acha  o  mes- 
mo director  que  seria  de  justiça  conceder-lhes  esta  Assembléanovo  praso 
para  a  extracção  de  seus  títulos. 

Expõe  esse  funceionario  a  necessidade  que  ha  de  um  logar  de  desenhis- 
ta auxiliar  do  director,  servindo  ao  mesmo  tempo  de  amanuense,  para  ti- 
rar copia  de  plantas  e  fazer  outros  serviços  technicos  da  repartição. 

Reconhecendo  essa  necessidade,  como  reconheço,  proponho-vos  a  crea  ^ 
ção  do  referido  logar,  com  vencimentos  correspondente  á  siu  categjria 
e  aos  múltiplos  serviços  que  o  serventuário  terá  de  desempenhar. 

Não  preciso  dizer- vos,  porque  é  um  facto  que  está  em  todas  as  ^  cons- 
ciências, que  uma  das  nossas  primeiras  e  principaes  necessidades  é  a  ín 
troducção  de  braços  l  ibo íiosos  e  intclligentes,  que  venham  aproveitar-S' 
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da  admirável  fertilidade  do  nosso  sJo,  que  em  todas  as  zonas  do  Estado 
tudo  produz  com  pouco  trabalho. 

Devido  á  falta  desse  poderoso  elemento,  alii  temos  completamente  aba- 
tida decadente,  reduzido  a  mui  limitado  numero  depequenos  productores, 
a  lavoura  de  cereaes,  circv.:r..:r:,ta  aos  districtosda  Guia,  Brotas  e  Li- 
vramento ;  tendo-se  extinguido  a  de  serra  acima,  com  a  abolição  do  ele- 
mento servil. 

A  lavoura  da  cannade  ussucar  tem  tido  grande  desenvolvimento  nas 
mar-ensdo  rio  Cuyabá,  onde  se  contam  já  diversas  faoricas  a  vapor  de 
productos  saccharinos,  que  muito  honram  o  espirito  emprehendedor  e  pro- 
gressista dos  seus  proprietários. 

Mas  tanto  um  como  o  outro  desses  ramos  de  cultura  lutam  com  serias 
diffieuldades,  por  falta  de  trabalhadores,  que  entretanto  fóra  d'aqui  se 
encontram  desoccupados  em  grande  numero,  por  superabundância  delles, 
que  em  tal  situação  não  terão  diffieuldades  em  vir  procurar-nos,  desde 
que  lhes  proporcionemos  transporte  por  conta  do  Estado. 

Neste  sentido  alguma  cousa  se  fez  de  fins  de  1S98  a  princípios  do  anno 
passado,  em  que  recebemos  diversas  famílias  cie  retirantes  cearenses,  e 
estrangeiros  de  differentes  nacionalidades,  que  além  da  passagem  paga, 
foram  "sustentados  pelos  cofres  estadoaes  durante  seis  mezes  ;  recebendo 
também  lotes  de  terra,  em  conformidade  da  lei  n.  U9  de  14  de  Abril  de 

1896. 

E',  porém,  forçoso  confessar  que  esse  ensaio  de  colonisação  está  longe 
de  ter  correspondido  aos  sacrifícios  que  custou  ao  Thesouro  estadoal,  de- 
vido ao  modo  por  que  elle  se  fez,  sem  methodo,  sem  ordem,  na  maior 
confusão  e  atropello,  como  bem  se  poderá  ajuizar  pelo  que  diz  no  seu  re- 
latório^ director  da  repartição  competente,  qne  «  nada  existe  alli  sobre 
o  numero  desses  immigrantes  introduzidos  no  principio  do  anno  passado, 
para  se  organisar  a  estatística  do  seu  movimento  no  mesmo  anno». 

De  sorte  que  na  indicada  repartição,  que  tem  a  seu  cargo  também  o 
serviço  de  colonisação,  não  be  conhece  o  numero  de  immigrantes  que  re- 
cebemos naquelle  período  ;"  'e  basta  isto  para  se  ter  um.i  idéa  approxima- 
da  da  maneira  irregular,  senão  anarchica,  por  que  foi  feito  semelhante 
serviço,  que  custou-nos  não  pequena  somma. 

A  maior  parte  desses  immigrantes  foram  localisados  em  terras  compra- 


—  Si- 


das pelo  governo  nos  logarcs denominados— Retiro  e  Pontc-Altr.—  ,  dis- 
tantes desta  cidade  de  2o  a  25  léguas  e  situados  nos  distrietos  do.  Brotas 
e  Chapada  ;  mas,  isolados  como  se  viram, pela  grande  dificuldade  dc  trans 
porte  para  levarem  seus  géneros  aos  mercados  de  consumo,  tiveram  de 
abandonar  as  terras que  lhes  foram  dadas  ;  ratando  apenas  alguns  no  si- 
tio da  Ponte- Alta. 

Entendo  que  a  immigração  que  mais  nos  convém  é  a  européa,  porque 
são  homens  em  geral  laboriosos,  inteligentes  e industriosos,  o  neste  sen- 
tido é  que  devem  convergir  os  nossos  esforços  para  attrahil- os  a  nós; 
mas  de  maneira  a  ser  devidamente  aproveitada  a.  despeza  que  com  clles 
fizermos.  Não  basta,  certamente,  promovermos  o  povoamento  do  nosso 
território,  é  preciso  também  fazel-o  com  bons  elementos  de  produção, 
que  compensem  os  sacrifícios  feitos  pelo  Thesouro,  com  o  concurso  que 
prestem  á  riqueza  publica,  ao  nosso  progresso  moral  e  material. 


*  * 
* 


Continua  a  instrucção  publica,  primaria  e  secundaria,  no  mesmo  estado 
de  que  dá  noticia  a  mensagem  do  anno  pessado,  tendo-se  apenas  preen- 
chido interinamente  algumas  das  escolas  primarias  creadas  em  1898- 

Existem  actualmente  no  Estado  02  dessas  escolas,  das  quaes  57  são 
elementares  ou  do  1-gráo,  eõ  complementares  ou  do  2-  gráo,eonforme  a 
lei  n.  152  de  16  de  Abril  de  1SDG  e  respectivo  regulamento  de  2o  de 
Junho  do  mesmo  anno,  que  só  em  1897  entrou  em  execução  ;  estando 
ainda  por  installar  lo  dessas  escolas . 

O  ensino  elementar  é  obrigatório  e  o  complementar  facultativo  ;  exigi- 
do, porém,  para  a  matricula  no  lyceu  desta  capital. 

Tendo  sido  elevada  á  categoria  de  villa  afreguezia  de  S.  Antonio  do  rio 
abaixo,  epor  isso  devendo  ter,  em  vez  de  escola  mixta,  uma  para  cada 
sexo,  de  conformidade  com  o  art.  8-  da.  lei  citada,  dividi  nesse  sen- 
tido a  única  escola  que  lá  existia,  creando  uma  do  sexo.  femmmo  :  acto 
este  quesubmetto  á  vossa  approvação..  visto  ser  exclusiva  do  poder  le- 
gislativo a  attribuição  de  crear  escolas. 

Não  consta  do  relatório  do  director  interino  da  instrucção  publica  o  nu- 
mero de  meninos  de  ambos  os  sexos  que  frequentaram  as  escolas  prima- 
rias do  Estado,  durante  o  anno  passado  ;  o  que  entretanto  seria,  convém- 
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ente  conaignar-se  todos  03  annos,  para  se  conhecer,  pela  comparação,  o 
augmento  ou  diminuição  havida  na  frequenta  das  escolas  publicas. 

Em  referencia  ao  ensino  secundário,  que  se  ministra  no  lyceu  desta  ca- 
pital apenas  reproduzirei  o  que  diz  cm  seu  relatório  aquelle  funcciona- 
rio  'sobre  as  cadeiras  de  geografia  e  historia,  chimica  e  physica,  da- 
quelle  estabelecimento,  apontando  elle  a  conveniência  de  dividir-se  aquel- 
la  em  duas,  uuia  para  cada  matéria,  bem  como  a  necessidade  de  se  do- 
tar a  cadeira  de  physica  e  chimica  de  um  gabinete  para  os  estudos  expe-  - 
rimentaes  ou  práticos,  afim  de  que  os  alutnnos  não  continuem  a -apren- 
der apenas  theoricamente  essas  miterias,  o  que  constitue  quasi  um  des- 
perdicio  de  tempo  para  elles  e  o  professor. 

Também  aponta  o  mesmo  director  a  conveniência  de  redueir-se  o  nume- 
ro de  matérias  que  formam  a  cadeira  de  latim,  supprimindo-se  a  littera-  - 
tura  e  a  lógica,  e  creando-se  uma  cadeira  de  historia  natural,  que  é  hoje 
um  dos  preparatórios  exigidos  para  a  matricula  nos  cursos  superiores. 

Convicto,  como  estou,  do  interesse  que  tomais  por  este  ramo  do  publico 
serviço,  a  que  se  prende  tão  intimamente  o  futuro  intellectual  e  moral  do 
Estado,  acredito  que  não  deixareis  de  introduzir-lhe  os  melhoramentos 
apontados  e  ainda  outros  que  vos  dictar  o  vosso  potriotismo. 

No  relatório  a  que  já  me  referi  e  que  a  este  acompanha,  encontrareis 
detalhadas  informações  sobre  o  assumpto  de  que  se  trata. 


* 

*  * 


Nada  se  me  offerece  dizer- vos  sobre  a  administração  da  justiça,  tanto 
da  l.a  como  da  2.a  instancia,  no  anno  próximo  passado  ;  não  contendo 
o  relatório  do  presidente  da  Relação  senão  informações  sobre  o  movi- 
mento do  tribunal,  as  quaes  seria  descabido  transcrever  aqui. 

Consta  de  dez  comarcas  a  divisão  judiciaria  do  Estado,  sendo  ellas : 
Capital,  Rosario,  Diamantino,  Luiz  de  Caceres,  Poconé,  Livramento, 
Corumbá,  Miranda,  Nioac  e  SanfAnna  do  Paranahyba ;  estando  provi- 
das de  juiz  de  direito  efectivo  as  da  Capital.  Rosario,  Diamantino,  S. 
Luiz  de  Caceres,  Poconé  e  SanfAnna  do  Paranahyba,  e  vagas  as  outras 
quatro. 

Para  as  do  Livramento  e  Corumbá  nomeei  juizes  de  direito  os  bacha- 
réis João  de  Aquino  Ribeiro  e  Terêncio  Gomes  Ferreira  Velloso,  resi- 
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fúrn  daBtado  e  que  ainda  não  vieram  tomar  posse  do  seu  cargo. 

v.nhrma  dessas  cornaras  possue  promotor  da  justiça  formado. 

r  ^hcão  aos  supplentes  de  juizes  de  direito,  que  existem  em  to- 
,  "  mmrfripio*  occorre-me  propôr-vos  uma  medida  que  me  parece 
'Alhada  pela'experiencia  e  que  supponho  exultar  os  interesses  su- 

^  jf!o- d^eto  or.anlco  n.  0  d.  24  de  Setembro  d,  1S01, 
*"   .....  .T-,]f.rr0v  Vão  rod-m.  durante  os  quatro  annos  q~*  <ie- 

esíes  juize.        -(;-nu  ^  Q  Cíirg0  senão  a  requerimento  seu 
\>ra  ser^i  sei  i       *  •  -  * 

ouror  sentença  passada  em  ;u.çado.    n  ^5  ^.^ 

F.T^nto  tem  acometo  r.*o  pouca,  we.  ~c^u..e.n  ca.ex. 
.«te  incorreis  com  a,  to:**  judias,  ou  hcaxm  por 
P^mi-o  impedido,  de  exe:eer  o  cargo,  cu  mesmo  mudarem  ,,a,e- 
«para  outro  município,  sem  que  -resolvam  a  reur  aia  exonera- 
do' *m  cualquer  desses  caso.,  nem  o  governo  possa  dar-m  a 
Í~da'citada  disposição :  multando  auhi  não  poucos  embuço,  p*.a 
,*V.a  marcha  do  serviço  judiciário. 

**  p^^tfav  semelham  ma!  -ria  talvez  conveniente  adoptarmo*  a 
i  a?.,  .em . .1.-  ,  Novem- 

„T^lêcida  no  art      cu  a^ieu        »~  — *  " 
•"-**  "  ,.    .  .        »-  f.-^c.  t.f.d^m  s-r  demitndos  os  reiv- 

d        :    .  ,;..^Hr-^r-:  --i  oue  em  tal  sentiuo  se 

-d---s  supplentes :  podei^o  n^...o  .-.^  -  J<  .  .  . 

ro^e  ardeste,  p^^.o  soverno  qu^ner  ,rbim,  ,  esse  res- 

^  ,em  ofendera  i,deper.der:o:&  do  poder  .Mcurio.  remover-se- 
-ão  os" embaraços  que  os  factos  acima  apontados  trazem  munas  a 

i^ula-dade  do  senlco  a  ^ v  ^  ,le  ,  fl,  Março 

ú  r.rov^r.c  a  constante  da,  ^2  - 

V  ,   ...  f^^rní.r.:.-  dodtcreto  n.  -  deJb 

4-  x--  •  ' 1  .    .   -  ..  .  a.  .  ,-rr.r  iude  suv-enor  do  Es- 

de  Ourabro  de         ve:o  lacrar  :.  :  >-f—  '  '      ;  .  .  ...,v.irV 

.-f;0  r,;  c,,^  d-  -ave  lenur^  ação  da  ordem  puonca.  v,.;  <^^  - 

-  qU.  ^        ireClsU  11  V  ;;;o^d.  formar.ihesa  culp.. 

:r;quérito  e  pronnnciar  os  de;:n«i',e!-.e~.  (-*t  >■■■  -■•■> 


Continua  a  Seri- 
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administração,  publicados  pela  Gemia  OffUiel,  bem  como  a  de  todos  os 
trabalhos  officiaes,  na  conformidade  do  regulamento  dessa  Repartição. 

Resente-se  ella,  porém,  da  falta  de  uma  officina  para  ( ncadernação  ou 
brochamento  dos  folhetos  ahi  impressos;  serviços  esses  que  são  feitos  por 
particulares  com  maior  dispêndio  para  os  cofres  públicos  do  que  se  fos- 
sem executados  alli. 


Ao  concluir  esta  ligeira  exposição  dos  negócios  do  Bastado,  seja-meper- 
mittido  solicitar  a  vossa  attenção  para  as  eircumstancias  trocarias  em  que 
se  encontra  o  funccionalismo  estadoal,  com  os  minguados  vencimento 
que  ora  percebe,  insuficientes  para  attender  sequer  ás  mais  communsne 
cessidades  da  vida. 


Como  pode,porexemplo,um  homem  casado, com  filhos,  como  são  muitos, 
talvez  o  maior  numero,  dos  nossos  empregados  públicos,  manter-se  de- 
centemente com  ordenados  de  100,  150  ou  200$000  reis,  que  percebem, 
quando  é  sabido  que  a  nossa  moeda,  coma  grande  baixa  que  tem  tido  o 
cambio,  está  reduzida  quasi  á  quarta  parte  do  sen  v&lor  doutro  tempo  ; 
podendo  dizer-se  que  o  mil  reis  hoje  não  vale  mais  de  300  reis  ? 

Nessa  razão  tem  subido  o  preço  de  todos  os  géneros  de  consumo  ordiná- 
rio, indispensáveis  á  vida,  tanto  estrangeiros,  como  do  próprio  paiz;  de  ma- 
neira que,  ainda  com  toda  a  economia,  a  despesa  que  d'antes  se  fazia  com 
100$000,  por  exemplo,  não  se  faz  hoje  com  menos  de  300$000. 

Ossalaiios,osiornaesdos  operários,  todos  os  ramos  de  trabalho  par- 
ticular, em  sunima,  são  hoje  remunerados  pelo  triplo  e  quádruplo  do  que 
eram  outrora,  quando  a  nossa  moeda  tinha  o  mesmo  valor  do  ouro. 

Pois  bem;  os  vencimentos  actnaes  dos  funecionanos  públicos  são,  para 
bem  dizer,  os  mesmos  (Taquelles  tempos,  nada  importando  a  concessão  que 
lhes  fez  a  lei  de  orçamento  de  1898  do  augmentode  10,  lõ  e  20  porcen- 
to, que  o  decreto  n.  81  de  19  de  Abril  do  mesmo  anno  mandou  calcular, 
na  la.  dessas  porcentagens  para  os  que  percebiam  vencimentos  maiores 
de  3.-000S000  na  2*.  para  os  de  2  a  3  contos,  e  na  8»  para  todos  os  outros. 

baltaaos  olhos  de  qualquer  pessoa  a  enorme  desproporção  desses  ac- 
crescimoscoma.  differença  para  mais  dos  preços  de  hoje  para  os  de  outr- 
ora, com  as  condições  de  vida  acmaes  comparadas  çom  as  daquelles  tem- 
pos . 


Bera  sei  que  não  podemos  ainda  melhorar  a  situação  doa  servidores  do 
Estado  de  accordo  com  as  circunstancias  econo.ni.ias  que  atravessamos, 
pois  teríamos  para  isso  do  sobrecarregar  muito  o  orçamento  da  despeza' 
com  prejuízo  do  ontras  necessidades  a  qao  não  poiomos  doixar  do  atton- 
der. 

Mas  penso  que  alguma  co:.sa  so  poderá  fazer  nesse  sentido,  sem  o  in- 
conveniente apontado,  elevando-se  mais  um  pouco  03  vencimento  actu- 
aes  em  geral,  e  particularmente  03  inferiores  a  3  contos  annuaes,  que  são 
de  todo  insufficientes  para  a  mais  modesta  subsistência. 

E  assim  me  exprimindo,  não  só  expendo  uma  opinião  própria,  como 
também  vos  transmitto  uma  justa  reclamação  que  nos  seus  relatórios  fa- 
zem os  chefes  das  repartlçOsá  em  favor  prliwi  pimento  dos  sou  3  a  tyilia- 
res.  em  geral  muito  mal  remunerados. 

Eis  aqui,  senhores  Deputados,  as  informações  que  me  cabia  prostar- 
vos  sobre  a  situação  actual  dos  diversos  ramos  em  quo  está  dividida  a 
administração  publica  estadoal,  com  o  pouco  conhecimento  que  ainda  to- 
nho  de  taes  negócios,  pela  estreiteza  do  tempo  que  conto  de  governo,  a- 
penas  5  mezes,  aliás  absorvidos  em  parte  pelos  acontecimentos  anormaes 
a  que  já  em  outro  logar  me  referi. 

Muito  espera  de  vossas  luzes  e  patriotismo  o  Estado,  com  o  qual  mo 
congratulo  pela  vossa  reunião,  como  eleitos  que  sois  do  povo.  para  pro- 
moverdes o  seu  engrandecimento  moral  c  material. 

Unificado  eomvosco  nesse  elevado  pensamento,  asseguro- vos  que  não 
pouparei  esforços  para  correspondei'  á  onfiança  dos  meus  concidadãos  « 
as  graves  responsabilidades  que  «obre  mim  pesam,  na  posição  honrosa 
mas  sobremodo  espinhosa  em  que  me  eollocaram. 

Quaesquer  outras  informações  do  quo  precisardes,  110  desempenho  do 
vosso  mandato,  serei  solicito  em  prestal-as,  animado  sempre  do  riosojo 
de  cooperar  eomvosco  para  o  bem  do  Estado. 

Saúdo- vos. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Matto-Grosso  em  Cuyabá,  3  de 
Fevereiro  de  1900.— (  Assignado  ). 


Antonio  Pedro  Alves  de  Barros. 


